                       PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES
                 Secretaria Municipal de Administração
                  Diretoria de Serviços de Compras e Licitação
                                                                                                   CHAVANTES-SP
          E-Mail: compras2@chavantes.sp.gov.br                 Home Page: www.chavantes.sp.gov.br

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO:
32/2024 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção e manutenção dos prédios públicos, do tipo maior percentual de desconto, com base na Tabela SINAPI, para atendimento dos setores da Prefeitura Municipal de Chavantes. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 615.447,00  (seiscentos  e quinze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais)

DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 23/10/2024 às 09h30min
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:
Endereço: Rua Altino Arantes, nº 464 – Centro, Chavantes/SP CEP 18.970-174
Pregoeiro/Agente de Contratação: Matheus Henrique Moreira Bussoni
E-mail: compras2@chavantes.sp.gov.br
Telefone: (14) 3342-9200   ramal: 233

LOCAL, DATA E HORARIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

TIPO: Maior Percentual de Desconto

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15:00 hrs do dia 07/10//24 até o dia 23/10/24 as 09h15 hrs

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30 hrs do dia 23/10/2024
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF.
 LOCAL:www.bll.org.br “Acesso Identificado”
MODO DE DISPUTA: ABERTO
COTA DE PARTICIPAÇÃO ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES
                 Secretaria Municipal de Administração
                  Diretoria de Serviços de Compras e Licitação
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°32/2024 
REGIDO PELA LEI 14.133/2021


Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CHAVANTES/SP, sediado na Rua Altino Arantes, nº 464, por meio do Setor de Licitações e Contratos, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção e manutenção dos prédios públicos, do tipo maior percentual de desconto, com base na Tabela SINAPI, para atendimento dos setores da Prefeitura Municipal de Chavantes.

Valor Global R$ 615.447,00  (seiscentos  e quinze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais)


1.2. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO: 

  1.2.1 Secretaria Municipal de Obras:
	GESTOR DO CONTRATO: Paulo Sergio De Oliveira 
	FISCAL DO CONTRATO: Misael Cardoso dos Santos

1.3 O presente edital terá como referência o relatório de insumos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI disponibilizada pela Caixa Econômica Federal, sendo que a tabela utilizada deverá ser a desonerada atualizada para o Estado de São Paulo (vigente).

1.4 Durante o prazo de validade deste Registro de Preços, o Município de Chavantes não será obrigado a adquirir os produtos constantes do Anexo I exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata de Registro de Preços, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

	

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, através do telefone (41) 3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br
O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico, implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.2. Poderão participar deste Pregão preferencialmente quem estiver previamente credenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras BLL Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bllcompras.com).
2.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o dia limite previsto para recebimento das propostas.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.’
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e anexos;
2.6.2. Quem tiver sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da administração indireta;
2.6.3. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país;
2.6.4. No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da participação desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a qual certificará que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos licitatórios, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.9. Equiparam-se aos autores do contrato social as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
Em licitações e contratações realizadas no âmbito de alimentos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, é vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, as proposta contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.3.3. Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.7. [bookmark: _GoBack]Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. Valor unitário e valor total do item.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os lances ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade        do licitante, sendo-lhes assistido o direito de alterar a proposta feita na etapa de lances, caso tenha oferecido lance erroneamente, devendo ser feito na plataforma e pelo próprio licitante.
4.5.1. A alteração dos lances ofertados na etapa de lances poderá ser feita uma única vez em cada lote e desde que seja feita dentro do prazo de 15 (quinze) segundos após a oferta do lance, sendo que após esse período não será possível alterar o valor oferecido na proposta.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local  indicados neste Edital.
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo  real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado       a efeito na fase de aceitação.
5.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5.1.O lance deverá ser ofertado por percentual de desconto.
5.5.2.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.6.O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.7.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 (um centavo).
Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de valores ou  de percentuais está prevista no artigo 57, da Lei 14.133/21.
O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013.
5.8.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os  respectivos lances.
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
5.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. O Critério de julgamento adotado será de Maior Percentual de Desconto, conforme definido neste Edital e seus anexos.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

5.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

a.no país;

b. por empresas brasileiras;

c. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
5.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
5.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
5.29.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.29.2.O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada através do sistema BLL  acompanhada, dos documentos de habilitação, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.29.3 A não apresentação dos documentos complementares solicitados pelo pregoeiro dentro do prazo estipulado, o fato acarretará a inabilitação do licitante.
5.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a. SICAF;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro             diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 deste edital.
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
a. contiver vícios insanáveis;
b. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.7.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que  comprove:
a. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.


7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 conforme segue:.
7.1.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURIDICA:
a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor;
b. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
c. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
f. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de CERTIDÃO CONJUNTA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
c. Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, quando houver inscrição;
d. Prova de regularidade para com os débitos MUNICIPAIS, quando houver inscrição;
e. Certificado de Regularidade de Situação com o FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇOS (FGTS);
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT;
g. Declaração conjunta conforme ANEXO III e IV. 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA
a. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
b. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
[bookmark: _Hlk161223931]
7.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.3.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação não poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por  órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
7.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.10.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
7.11. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.11.3. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 4 (quatro) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação ao pregoeiro, e desde que seja feita dentro do prazo para envio.
7.11.4. Em caso de não apresentação dos documentos dentro do prazo estipulado anteriormente, o fato acarretará a inabilitação do proponente.
7.11.5. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes  encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
7.12. A verificação dos documentos da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.12.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):
7.13.3. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.13.4. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados  a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato/ata de registro de preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b.a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
8.3. O contrato/ata de registro de preços poderá será assinado por meio de assinatura digital.
8.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.5. Não havendo a assinatura do termo de contrato, ou não aceito, ou não retirado o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato nas condições pospostas pelo licitante vencedor.
8.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º deste artigo, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
8.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
8.8. O item 8.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 8.4.
8.9. O contrato será juntado ao processo de origem e divulgado e mantido no sítio eletrônico.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à  anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
c.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de  habilitação ou inabilitação;
d.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico compras2@chavantes.sp.gov.br

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
10.2. Dar causa à inexecução à inexecução parcial do contrato;
10.3. [bookmark: art155ii] Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.4. [bookmark: art155iii] Dar causa à inexecução total do contrato;
10.5. [bookmark: art155iv] Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.6. [bookmark: art155v] Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.7. [bookmark: art155vi]  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.8. [bookmark: art155vii] Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.9. [bookmark: art155viii] Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
10.10. [bookmark: art155ix] Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.11. [bookmark: art155x] Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.12. [bookmark: art155xi] Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.13. [bookmark: art155xii] Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.14.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.15.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
10.16.  Fraudar a licitação
10.17.   Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: a.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.18. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.19. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

10.20. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a. Advertência;
b. Multa;
c. Impedimento de licitar e contratar e
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.21. Na aplicação das sanções serão consideradas:
a. a natureza e a gravidade da infração cometida.
b. as peculiaridades do caso concreto
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d. os danos que dela provierem para a Administração Pública
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.22. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
a. Para as infrações previstas no art. 155, na lei 14.133/21, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
b. Para as infrações previstas no art. 155, na lei 14.133/21, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
10.23. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.24. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.25. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas no art. 155, na lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.26. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no art. 155, na lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.27. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
10.28. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.29. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.30. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.31. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.32. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de  2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes  meios: pela plataforma BLL em campo próprio ou e-mail eletrônico: compras2@chavantes.sp.gov.br
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
a.	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo   agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Todos os orçamentos deverão estar previamente aprovados pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato.
12.8. O percentual de desconto não poderá ser alterado durante o prazo de vigência do contrato.
12.9. Em caso de ausência do item na Tabela SINAPI/SP, será realizada pesquisa de preços, para o registro de preço praticado por outros estabelecimentos e/ou orçamentos no comércio local, indicando a média de preços obtidos, valor este que será a base para a aplicação do desconto proposto.
12.10. Após definida e realizada a pesquisa de preços, a Administração Municipal indicará, na autorização de fornecimento, a marca pesquisada, a qual deverá ser fornecida pelo FORNECEDOR, ou marca semelhante, desde que aprovada previamente pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
12.11. O FORNECEDOR não poderá se recusar a fornecer os materiais solicitados na autorização de fornecimento, mesmo que em pequena quantidade.
12.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico e endereço eletrônico https://www.chavantes.sp.gov.br 
12.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
12.16.3. ANEXO I - Termo de Referência
12.16.4. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial
12.16.5. ANEXO III – Modelo de Declaração
12.16.6. ANEXO IV – Modelo de Termo de Declarações
12.16.7. ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços
Chavantes/SP,  4 de outubro  de 2024.



Marcio Burguinha de Jesus do Rego
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES
                 Secretaria Municipal de Administração
                  Diretoria de Serviços de Compras e Licitação
                                                                                                   CHAVANTES-SP
          E-Mail: compras2@chavantes.sp.gov.br                 Home Page: www.chavantes.sp.gov.br



Prefeito Municipal
ANEXO I
[bookmark: _Toc64880800]TERMO DE REFERÊNCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção e manutenção dos prédios públicos, do tipo maior percentual de desconto, com base na Tabela SINAPI, para atendimento dos setores da Prefeitura Municipal de Chavantes. 
1.2 O Sistema de Dados SINAPI tem sido utilizado por esta administração desde 2017 para as modalidades de Tomada de Preços, Convite e Concorrência na antiga lei 8.666/1993 para construção e reformas de prédios públicos. Não constam registros ou apontamentos por parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo a respeito de quaisquer inconformidades. A Tabela SINAPI foi um instrumento de extrema relevância para garantir que os processos licitatórios resultem na contratação de serviços de qualidade, evitando prejuízos às manutenções necessárias das estruturas do órgão e prevenindo custos adicionais aos cofres públicos. 

1.2.1 A Tabela SINAPI é disponibilizada pela Caixa Econômica Federal, sendo que a tabela utilizada deverá ser a desonerada atualizada para o Estado de São Paulo (vigente).

1.3 - Os materiais poderão ser adquiridos de forma parcelada, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme a lei, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Chavantes. 

1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.

	[bookmark: _Hlk173748045]LOTE
	MATERIAL/SERVIÇO
	VERBA
ESTIMADA
ANUAL
	PERCENTUAL MINIMO DE
DESCONTO SOBRE A
TABELA SINAPI (%)

	1
	Fornecimento de insumos - materiais de construção em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	350.000,00
	0,1%

	2
	Fornecimento de insumos – areias e pedras em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	54.370,00
	0,1%

	3
	Fornecimento de insumos – aglomerantes como cimento e cal, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	23.390,00
	0,1%

	4
	Fornecimento de insumos – materiais hidráulicos e sanitários em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	12.640,00
	0,1%

	5
	Fornecimento de insumos - materiais elétricos em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	110.000,00
	0,1%

	6
	Fornecimento de insumos – madeiras e ferros em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	24.150,00
	0,1%

	7
	Fornecimento de insumos – concreto usinado, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	18.697,00
	0,1%

	8
	Fornecimento de insumos – Materiais para pinturas e correlatos, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	22.200,00
	0,1%



1.5 No intuito de colaborar com análise prévia, o presente referencial de quantitativo
apresenta no anexo A – Memória de Cálculo, no qual foi calculado conforme a média estimativa de consumo durante 3 a 4 anos. No Anexo B são alguns itens de cada lote que poderão ser adquiridos pela administração pública.
1.6 Em caso de divergência existente entre as especificações do(s) item(ns) que compõem o objeto descrito no sistema eletrônico e as especificações constantes neste Termo de Referências, prevalecerão as últimas.

1.5.1  Em conformidade com a Lei Complementar n° 123/2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá o(s) item(ns) com valor(es) estimado(s) até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) com participação exclusiva de microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP.
1.5.2 - O(s) item(ns) com valor(es) estimado(s) acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme este termo, será(ão) fracionado(s) em cota(s) de até 25% para participação exclusiva de ME, EPP e MEI, com quantitativo restante aberto à ampla participação, em conformidade com os artigos 48,
inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147/2014.

	COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO – 75%

	LOTE
	MATERIAL/SERVIÇO
	VERBA
ESTIMADA
ANUAL
	PERCENTUAL MINIMO DE
DESCONTO SOBRE A
TABELA SINAPI (%)

	1
	Fornecimento de insumos - materiais de construção em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	262.500,00
	0,1%

	2
	Fornecimento de insumos - materiais elétricos em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	82.500,00
	0,1%




	COTA RESERVADA EXCLUSIVA ME/EPP– 25%

	LOTE
	MATERIAL/SERVIÇO
	VERBA
ESTIMADA
ANUAL
	PERCENTUAL MINIMO DE
DESCONTO SOBRE A
TABELA SINAPI (%)

	3
	Fornecimento de insumos - materiais de construção em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	87.500,00
	0,1%

	4
	Fornecimento de insumos - materiais elétricos em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	27.500,00
	0,1%




	COTA EXCLUSIVA ME/EPP

	LOTE
	MATERIAL/SERVIÇO
	VERBA
ESTIMADA
ANUAL
	PERCENTUAL MINIMO DE
DESCONTO SOBRE A
TABELA SINAPI (%)

	5
	Fornecimento de insumos – areias e pedras em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	54.370,00
	0,1%

	6
	Fornecimento de insumos – aglomerantes como cimento e cal, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	23.390,00
	0,1%

	7
	Fornecimento de insumos – materiais hidráulicos e sanitários em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	12.640,00
	0,1%

	8
	Fornecimento de insumos – madeiras e ferros em geral, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada).
	24.150,00
	0,1%

	9
	Fornecimento de insumos – concreto usinado, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	18.697,00
	0,1%

	10
	Fornecimento de insumos – Materiais para pinturas e correlatos, na forma estabelecida em planilhas de insumos diversos descritos no SINAPI (desonerada)
	22.200,00
	0,1%



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A necessidade constante de aquisição de tais insumos, por meio da utilização da tabela SINAPI como referência se deve pelo motivo de não ser possível prever todos os insumos que serão necessários ao longo da vigência desta licitação, possibilitando assim que se adquira todo e qualquer item constante na referida tabela. Diante do exposto, é pertinente que após análise minuciosa detida pelo setor de compras e licitação juntamente com a secretaria de obras, se realize o devido processo licitatório pela modalidade Pregão eletrônico tipo maior percentual de desconto sobre a tabela SINAPI/SP, pois a mesma permite que sejam analisados os melhores custos referentes a insumos, gerenciamento, maiores índices de produtividade, cálculos realizados com maior eficiência e um maior nível de assertividade em escolhas de materiais que se fizerem necessários para execução de seus respectivos projetos.

2.2 A inclusão dos materiais elétricos tornou-se necessária devido ao insucesso dos itens essenciais no processo licitatório anterior, referente ao Pregão Eletrônico nº 23/2024. Com o objetivo de assegurar economicidade, eficiência e celeridade no processo licitatório, e considerando a urgência na aquisição desses materiais, bem como a dificuldade em prever todos os itens de materiais elétricos de maneira abrangente, a medida visa evitar o fracionamento das despesas e gastos desnecessários.

2.3 E por último, há uma grande dificuldade em conseguir cotações de preços, seja por meio de empresas privadas, ou por meio de contratos administrativos públicos, pois é uma licitação com muitos produtos e na maioria das vezes, uns bem diferentes do que outros municípios costumam adquirir. Cada município possui uma particularidade de aquisição.

3. [bookmark: _Toc64880801]REQUISITOS MINIMOS DE CONTRATAÇÃO.

4.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
4.1.1 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
4.1.2 Manter, durante o prazo de vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 
4.1.3 A contratada deve fornecer insumos de boa qualidade, novos, de primeira linha e deverão estar em conformidade com as normas da ABNT e/ou INMETRO em sua versão mais recente, sendo rejeitados os classificados como linha popular ou econômica, podendo ser rejeitados no recebimento, caso não atendam às expectativas da CONTRATANTE
4..1.4 Executar, às suas expensas e a critério da CONTRATANTE, quando necessário, os testes e/ou laudos de adequação e qualidade dos produtos, submetendo-os à apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em desacordo com as especificações e normas brasileiras vigentes. 
4.1.5 Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
4..1.6 Os valores registrados deverão ser absolutamente líquidos (tabela SINAPI + desconto) compreendendo ainda as despesas concernentes, carga e descarga, transporte, entrega e demais tributos que incidam ou venham incidir sobre o objeto. 
4.1.7 Entregar o objeto requisitado ao servidor designado para conferência e recebimento dele. 
4.1.8 Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente o objeto (subcontratar), sem a devida anuência do Município de Chavantes/SP. 
4.1.9 Substituir, no prazo fixado, o que estiver fora da especificação ou quaisquer outras irregularidades. 
4.1.10 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou a acompanhamento pelo Contratante. 
4.1.11 Caso não seja atendida a solicitação e/ou efetivada a execução do objeto dentro do prazo previsto, será feita uma notificação, não atendido ainda, serão aplicadas as sanções previstas no edital. 
4.1.12 A contratada reconhece ao Município de Chavantes o direito de, a critério deste descontar dos pagamentos devidos o valor de multas e demais sanções pecuniárias previstas neste Contrato. 
4.1.13 A contratada fica obrigada a permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão no ato da entrega, devendo prestar as informações e esclarecimentos solicitados.
[bookmark: _Hlk173746288]4.1.14. o fornecedor terá o prazo máximo de 3 (três) dias corridos contado da data de recebimento do pedido para efetuar a entrega dos produtos do LOTE 1, 3, 5, 6, 7, 8, 9 e 10  no endereço Rua Luiz Pereira Leite nº 529-591 e produtos do lote 2 e 4 no setor Almoxarifado, na Rua Dr. Altino Arantes nº 464, Centro.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO DO CONTRATO

4 
5 
5.1 A execução do contrato será fiscalizada e acompanhada por representantes da administração especialmente designados como agentes de fiscalização, ou por seus substitutos.

5.2 A FISCALIZAÇÃO será realizada pelo Sr. Misael Cardoso dos Santos, que atuará em conformidade com as atribuições indicadas neste Instrumento.
5.2.1. A GESTÃO (acompanhamento) da contratação será realizada pelo Sr. Paulo Sérgio de Oliveira.

5.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.3.1. As comunicações entre a CONTRATANTE e a  CONTRATADA  devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4 Todos os atendimentos que forem solicitadas pela entidade, deverão ser realizadas de forma presencial e/ou de forma remota, caso seja solicitação do ente, e sem custo adicional para o ente.

5.5 A empresa contratada não poderá exigir o cadastramento de chamados para que possa ser atendida. Todos os atendimentos deverão ser realizados de forma menos burocrática, através de telefones (para título de assinatura de contrato, a contratada deverá disponibilizar uma lista com nomes, ramais e telefones celulares dos responsáveis para cada setor), ramais e celulares com WhatsApp de forma direta.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1 Liquidação
Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo                                                                                                  de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
1) O prazo de validade;
2) A data da emissão;
3) Os dados do contrato e do órgão contratante;
4) O período respectivo de execução do contrato;
5) O valor a pagar, e  havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
A administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a  manutenção das condições de habilitação exigida ao edital;
b) identificar  possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bens como ocorrência impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O  prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quando à inadimplência do contratado, bem como quando à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.2 Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para a conta bancaria da contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a liquidação do empenho, mediante emissão da nota fiscal eletrônica e somente após aprovação e conferência dos serviços pelo órgão competente.

6.3 Forma de Pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Independentemente do porcentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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6.4 Obrigações da Contratada

6.4.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.
6.4.2  Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação de âmbito federal, estadual e municipal, pertinente ao objeto contratado.
6.4.3  Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação.
6.4.4. Entregar/executar o objeto da contratação rigorosamente de acordo com este Instrumento e com as normas e especificações técnicas.
6.4.5. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições exigidas para a contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
6.4.6. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução contratual.
6.4.7. Facilitar o pleno exercício das funções pelas(os) agentes de fiscalização, atendendo às suas solicitações e fornecendo, a qualquer momento, todas as informações de interesse do CONTRATANTE, por ele julgadas necessárias, pertinentes ao objeto da contratação.
6.4.8 Informar endereço eletrônico (e-mail) para realização de tratativas durante a execução da contratação, como também para o recebimento de eventuais comunicações de atos processuais em sede de processo administrativo sancionatório.

6.5 Obrigações da contratante
6.5.1 Emitir Nota de Empenho.
6.5.2. Proporcionar as condições indispensáveis à execução do objeto, prestando informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados por parte da(o) CONTRATADA ou por quem a represente.
6.5.3. Fiscalizar a execução da contratação em todas as suas fases.
6.5.4. Receber e conferir os serviços verificando a sua compatibilidade com as especificações estabelecidas, rejeitando, no todo ou em parte, se houver irregularidades.
6.5.5. Efetuar os pagamentos à(ao) CONTRATADA(O) de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste Instrumento.
6.5.6. Comunicar formalmente à(ao) CONTRATADA(O) quaisquer falhas verificadas no cumprimento da execução contratual, preferencialmente por meio eletrônico (email).

7. REQUISITOS PARA PARTICIPAR DA SELEÇÃO:
7.1. A verificação de eventual existência de sanção impeditiva será realizada pela Seção de Licitação, quando do recebimento de propostas de preços decorrente de pesquisa de preços junto à pretensas(os) prestadoras(es) do serviço objeto da contratação, por meio de consulta aos seguintes cadastros:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).
b) pesquisa na relação de apenados no site: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
7.1.2. Os estatutos ou contratos sociais das(os) Proponentes deverão ser pertinentes e compatíveis com o objeto da contratação.
7.1.3. O critério de julgamento da proposta é o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ofertado sobre a TABELA SINAPI/SP vigente.

7.2. REQUISITOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO:

7.2.1-  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURIDICA:

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor;
b. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
c. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
d. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
f. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.3.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de CERTIDÃO CONJUNTA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
c. Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, quando houver inscrição;
d. Prova de regularidade para com os débitos MUNICIPAIS, quando houver inscrição;
e. Certificado de Regularidade de Situação com o FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇOS (FGTS);
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT;

7.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA
c. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
d. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
e. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 A presente pesquisa denota um posicionamento conclusivo sobre o valor da contratação para atendimento da necessidade a que se destina, tendo como referencial a Tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil).

8.2 O valor previamente estimado da contratação é de R$ 615.447,00  (seiscentos  e quinze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais).

8.3 Na porcentagem ofertada, os preços, além do lucro, deverão estar contemplando todas as despesas
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas
ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da licitação, sem inclusão de qualquer
encargo financeiro ou previsão inflacionária.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados, conforme LOA, para os exercícios de 2024, cujas dotações orçamentárias seguem descritas abaixo e que constarão na Ata de Registro de Preços/Contrato e da respectiva Nota de Empenho.

	PODER EXECUTIVO

	NÚMERO DA FICHA
	SUBUNIDADE - ORÇAMENTÁRIA
	FUNCIONAL PROGRAMATICA
	FONTE DE RECURSO
	

	81
	02.04.02. – OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS
	15.452.0017.2.043
	01
	

	100
	02.04.04 – ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	15.451.0017.2.018
	01
	






ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL REAJUSTADA
 (papel timbrado da licitante)

Processo Administrativo nº xxx/2024  
Edital de Pregão nº xxx/2024


A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG	,
CPF.................., (endereço), vem por meio desta apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2024, que tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção e manutenção dos prédios públicos, do tipo maior percentual de desconto, com base na Tabela SINAPI, para atendimento dos setores da Prefeitura Municipal de Chavantes, conforme condições e especificações constantes no Termo de Referência.
	LOTE 
	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO
	Valor estimado para aquisição de produtos que se enquadram neste lote (R$)

	-
	-
	-
	-



A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.




Local e Data




Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

Processo Administrativo nº xxx/2024  
Edital de Pregão nº xxx/2024


(Nome da Empresa)
CNPJ/MF Nº  	
(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 032/2024 instaurada pela Prefeitura Municipal de Chavantes/SP, que não fomos declarados  inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. (Local e Data)
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)







Observação: esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO IV
MODELO DE TERMO DE DECLARAÇÕES


Edital de Pregão nº 32/2024


O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa)	, inscrita no CNPJ sob n°
 	, sediada (endereço completo)	declara, para todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que:

1 - Cumpre todos os requisitos de habilitação do Pregão Eletrônico n° 32/2024 do Município de Chavantes/SP.
2 - Está plenamente capacitado a fornecer os materiais/equipamentos licitados, referente ao Pregão Eletrônico nº 32/2024, nas quantidades e nos prazos previstos.
3 - Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico n° 32/2024 do Município de Chavantes, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.
4 - Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, de que a   empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.
5 - Não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou servidores do Poder Executivo Municipal.
6 - Os documentos de habilitação anexados no sistema eletrônico são reprodução fiel dos originais.
7 – Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
8 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.


Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.



 	,	de	de 2024.


(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura)








ANEXO V
           MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



Ata de registro de preços nº          /		que entre si celebram, de um  lado, o Município de	, e de outro a empresa, na forma abaixo.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para construção e manutenção dos prédios públicos, do tipo maior percentual de desconto, com base na Tabela SINAPI, para atendimento dos setores da Prefeitura Municipal de Chavantes.

O Município de		, com sede na	, inscrito(a) no CNPJ sob o nº			, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito	, inscrito no CPF sob n°		e RG n°, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa inscrita no CNPJ/MF sob o nº      , sediado(a) na      , em      doravante designado FORNECEDOR, neste ato representada por           , inscrito no CPF sob n° e RG n°     , pactuam a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, nos termos do Art. 82, §6° da Lei 14.133/2021, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES
1.1. A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.

2. DOS PREÇOS E PERCENTUAIS REGISTRADOS
2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao fornecimento do objeto constante no preâmbulo, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:
	LOTE 
	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO (%)
	Valor estimado para aquisição de produtos que se enquadram neste lote (R$)

	
	
	
	



2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado o presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:
a) Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas   completas e todas as condições gerais de execução do objeto.
b) Proposta da licitante;
c) Documentos de Habilitação.
d) O edital de licitação Pregão n°32/2024.
2.3. O prazo de execução, local de entrega, garantia dos serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo I – Termo de Referência, ou seja, o fornecedor terá o prazo máximo de 3 (três) dias corridos contado da data de recebimento do empenho para efetuar a entrega dos produtos do LOTE 1, 3, 5, 6, 7, 8, 9 e 10  no endereço Rua Luiz Pereira Leite nº 529-591 e produtos do lote 2 e 4 no setor Almoxarifado, na Rua Dr. Altino Arantes nº 464, Centro.
2.4. O Município fiscalizará diretamente a execução dos serviços, através de funcionário  designado para este fim. A fiscalização da ata de registro de preços será exercida pel o(a) Sr(a): Misael Cardoso dos Santos.
2.4.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
2.4.2.O fiscal da ata de registro de preços, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
2.4.3. O fiscal da ata de registro de preços será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
2.4.4. Os serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.
2.5. O objeto da ata de registro de preços será recebido:
I - Em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
II - Em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
2.5.1. O objeto da ata de registro de preços poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato/ata de registro de preços.
2.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.
2.6. O Gestor da ata de registro de preços, será o(a) Sr(a): Paulo Sérgio de Oliveira.

3. VIGÊNCIA DA ARP
3.1. A presente ARP tem vigência de 12 (doze) MESES, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84  da Lei 14.133/2021.
a) A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos preços.
b) A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.
c) A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos da lei.
4. Contratações futuras
4.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação
4.2. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Pregão n°– Processo Administrativo n° 32/2024.
5. Vínculos da ARP
5.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no Pregão.
6. Adesão de órgão ou entidade pública não participante
6.1. Nos termos do regulamento constante no Decreto N°4148/2024.

7. ATRIBUIÇÕES DO GERENCIADOR DA ARP


7.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.
7.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):
a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;
b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;
c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;
d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(os) de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(os) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado;
e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão;
f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às novas condições de mercado;
g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes;
h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;
j) Instruir os autos de gestão da presente ARP.
k) Demais condições constantes no Anexo I – Termo de Referência.
l) O preço dos materiais para entrega será calculado com base no percentual de desconto oferecido pela proponente vencedora sobre a tabela SINAPI/SP vigente na data da emissão da Autorização de Compras.
m) O preço sobre o qual incidirá o percentual de desconto registrado será previamente confirmado pelo gestor e/ou fiscal do contrato/ata, com base nas atualizações fornecidas pela proponente vencedora nos termos do Termo de Referência.
n) Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a proponente vencedora ficará obrigada a fornecer os materiais de acordo com o percentual de desconto registrado, nas quantidades indicadas em cada Autorização de Compras.
o) A proponente vencedora não poderá, sem motivo justo, devidamente comprovado e informado, recusar-se a fornecer os produtos solicitados pela Prefeitura Municipal de Chavantes.
p) Na hipótese do cancelamento do registro de preços do fornecedor, o município poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo com a classificação final.
q) Os materiais serão devolvidos na hipótese de apresentarem quaisquer irregularidades, não corresponderem às especificações solicitadas ou do Termo de Referência ou estarem fora dos padrões determinados, devendo ser substituídos pela proponente vencedora no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
r) Não se dando o fornecimento no prazo acima exposto, ficará sujeita às sanções administrativas dispostas no Edital.

8. ATRIBUIÇÕES DO PARTICIPANTE
8.1. Nos termos do regulamento constante no instrumento convocatório.

9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:
a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;
b) Indicar, no prazo máximo de 05 dias corridos, a concordância ou não em relação à(s) solicitação(os) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;
c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;
d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;
f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do procedimento licitatório;
h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;
i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.
k) Demais condições constantes no Anexo I – Termo de Referência.
l) Todos os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeira linha e sem uso prévio.
m) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte do FORNECEDOR, poderá ser autorizada pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato, a substituição do material por outro similar.
n) O FORNECEDOR deverá apresentar orçamento ao Gestor e/ou Fiscal do Contrato, com o código do material/produto/equipamento igual ao que está TABELA SINAPI/SP, que por sua vez fará as conferências e os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pelo FORNECEDOR em relação ao apresentado na TABELA SINAPI/SP e autorizará o fornecimento dos materiais.
o) Quando o Gestor e/ou Fiscal do Contrato entender que os preços praticados pelo FORNECEDOR são desproporcionais em relação à TABELA SINAPI/SP, solicitará a adequação do orçamento fornecido.
p) Em caso de ausência do item na Tabela SINAPI/SP, será realizada pesquisa de preços, para o registro de preço praticado por outros estabelecimentos e/ou orçamentos no comércio local, indicando a média de preços obtidos, valor este que será a base para a aplicação do desconto proposto.
q) Após definida e realizada a pesquisa de preços, a Administração Municipal indicará, na autorização de fornecimento, a marca pesquisada, a qual deverá ser fornecida pelo FORNECEDOR, ou marca semelhante, desde que aprovada previamente pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

r) O FORNECEDOR não poderá se recusar a fornecer os materiais solicitados na autorização de fornecimento, mesmo que em pequena quantidade.

10. PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO
10.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município e.
10.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no Portal Transparência do ÓRGÃO GERENCIADOR, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.
11. Alterações dos preços registrados
11.1. Os preços registrados poderão ser alterados nos termos permitidos no decreto constante no instrumento convocatório.
11.2. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no processo de licitação em epígrafe, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.
12.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de preços.
12.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.
12.4. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo I – Termo de Referência que faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços.
12.5. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. CANCELAMENTO DA ARP
13.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
I - For liberado;
II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
V - Não aceitar o preço revisado pela Administração.
13.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
I - Pelo decurso do prazo de vigência;
II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - Por razões de interesse público, devidamente justificado.
13.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
13.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

14. DO PAGAMENTO:
14.1. O prazo, forma e condições de pagamento e dotações orçamentárias respectivas são as constantes no Anexo I – Termo de Referência.
14.2. As dotações orçamentárias serão indicadas: 

	NÚMERO DA FICHA
	SUBUNIDADE - ORÇAMENTÁRIA
	FUNCIONAL PROGRAMATICA
	FONTE DE RECURSO
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



15. DA FISCALIZAÇÃO
15.1. O Município fiscalizará diretamente a execução dos serviços, através de funcionário designado para este fim, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência.

16. DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES
16.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por  meio (e-mail) entre as partes.
16.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail compras2@chavantes.sp.gov.br.
16.3. A contratante se comunicará com a contratada/detentora da ata de registro de preços, através do e-mail informado pela contratada.

17. DAS PRÁTICAS CORRUPTAS
17.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/2021, demais normas de regulam a matéria e o constante no Anexo I do edital.
18.2. Este instrumento será publicado nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
18.3. É eleito o Foro da Comarca de Chavantes para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta ata de registro de preços que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
E por assim por estarem de acordo, assinam a presente Ata em três vias de igual teor, os representantes das partes acordantes, juntamente com as testemunhas abaixo.
Município de		/SP ,	de	de	.   
Município de Chavantes
Fornecedor


















ANEXO A – MEMORIAL DE CÁLCULO




Histórico de consumo:
2022 = 114.455,80
2023 = 182.770,00
2024 = 272.720,22
Para estimar o valor máximo da licitação, foi feito cálculo da média simples aritmética ao longo dos 3 últimos anos, o qual valor da média é aproximadamente R$ 189.982,00, porém devemos considerar que houve crescimento de consumo ao longo dos anos sendo necessário aplicar cálculo da Extrapolação linear: 
  Calcula-se a variação anual: Subtraímos o valor de um ano do valor do ano seguinte.
· Variação de 2022 para 2023: 182.770,00 − 114.455,80 = 68.314,20
· Variação de 2023 para 2024: 272.720,22 − 182.770,00 = 89.950,22
  Calcula-se a média das variações anuais:
· Média das variações: (68.314,20 + 89.950,22) / 2 = 79.132,21
Estimando o valor para 2025:
· Média das variações ao valor de 2024: 272.720,22 + 79.132,21 ≈ 351.852,43




Para calcular a média de consumo para o ano de 2025, será utilizada a média simples dos valores históricos. Esta abordagem considera a redução no consumo de Areias, Pedras, Cimento e Cal observada em 2023. A redução significativa no consumo de Concreto em 2022 (*R$ 4.829,60) é atribuída ao insucesso das duas licitações realizadas no final de 2021(Pregão Presencial 56/2021 e Pregão Eletrônico 10/2021), bem como a licitação ter resultado deserta em abril de 2022 (Pregão Presencial 002/2022). A licitação para o fornecimento de Concreto foi concluída com sucesso apenas em julho de 2022 (Pregão Eletrônico 004/2022), porém teve consumo baixo, devido déficit orçamentário, no qual o consumo somente foi considerável em 2023. 

	DESCRIÇÃO
	Consumo em 2021 = (A) 
	Consumo em 2022 = (B)
	Consumo em 2023 = ( c )
	VALOR MÁXIMO (A+B+C) / 3

	AREIAS E PEDRAS
	R$                     37.209,20 

	R$ 73.106,20

	R$                     52.796,20 

	≈ 54.370,00

	CONCRETO USINADO
	R$ 29.140,00

	R$ 4.829,60*

	R$ 22.120,64

	≈ 18.697,00

	CIMENTO E CAL
	R$    13.929,80 

	R$    35.065,19 

	R$    21.175,72 

	≈ 23.390,00





Conforme ilustrado no gráfico acima, observa-se um baixo consumo de materiais de pintura, madeiramentos e ferros no ano de 2021, seguido por um consumo considerável desses materiais nos anos de 2022 e 2023. Esta variação deve-se a diversos insucessos nos processos licitatórios durante o período. Inicialmente, o Pregão Presencial 15/2021 resultou na homologação de apenas 3 dos 28 itens licitados. Posteriormente, o Pregão Presencial 27/2021 foi declarado deserto, o que levou à necessidade de realizar o processo de Dispensa 17/2021, com base no inciso V do Art. 24 da Lei 8.666/1993. A licitação foi finalmente bem-sucedida em dezembro de 2021, por meio do Pregão Eletrônico 006/2021, o que possibilitou um consumo considerável desses materiais pela secretaria a partir de janeiro de 2022.
Por outro lado, os materiais hidráulicos apresentaram um consumo considerável em 2022. Esse aumento significativo é atribuído ao uso de 20 Tubos PVC OCRE DN 300 de 6 metros, com um valor total de R$ 23.900,00, adquirido por meio do processo licitatório Pregão Presencial 006/2022. Estes tubos foram empregados na manutenção do sistema de esgotamento sanitário em abril de 2022.

	DESCRIÇÃO
	Consumo em 2021 = (A) 
	Consumo em 2022 = (B)
	Consumo em 2023 = ( c )
	VALOR MÁXIMO (A+B+C) / 3

	Materiais de Pinturas
	R$ 8.016,12 
	R$ 25.353,08 
	R$ 33.232,59 
	≈ 22.200,00

	Madeiramentos e Ferros
	R$ 3349,06
	R$ 21.540,58 
	R$ 47.559,60
	≈ 24.150,00

	Materiais Hidráulicos
	R$ 3.371,18 
	R$ 29.950,96 
	R$ 4.598,68 
	≈ 12.640,00





Justifica-se o baixo valor de consumo de materiais elétricos em 2021 em comparação com o ano de 2022 pelo aumento significativo no custo do cobre e de outros materiais elétricos ocorrido durante o ano de 2022. Em contrapartida, o consumo de materiais elétricos se manteve constante em 2022 quando comparado a 2023.

	DESCRIÇÃO
	Consumo em 2021 = (A) 
	Consumo em 2022 = (B)
	Consumo em 2023 = ( c )
	VALOR MÁXIMO (A+B+C) / 3

	MATERIAIS ELETRICOS
	R$ 81.337,51
	R$ 122.224,57
	R$ 125.299,88
	≈ 110.000,00






Fonte de pesquisa: Gemmap Sistema de Gestão. 























ANEXO B – ITENS QUE PODERÃO SER ADQUIRIDOS



	MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	PARAFUSO PHILIPS 3,5 X 50MM 
	PARAFUSO PHILIPS  É PRODUZIDO EM AÇO CARBONO CEMENTADO E TEMPERADO, COM ACABAMENTO BICROMATIZADO, OFERECENDO RESISTÊNCIA E DURABILIDADE COM DIMENÇOES 3,5 X 50MM 
	UNIDADE

	2
	PARAFUSO PHILIPS 4,5 X 60MM 
	PARAFUSO PHILIPS É PRODUZIDO EM AÇO CARBONO CEMENTADO E TEMPERADO, COM ACABAMENTO BICROMATIZADO, OFERECENDO RESISTÊNCIA E DURABILIDADE COM DIMENÇOES  4,5 X 60MM
	UNIDADE

	3
	PARAFUSO PHILIPS 4X50MM
	PARAFUSO PHILIPS É PRODUZIDO EM AÇO CARBONO CEMENTADO E TEMPERADO, COM ACABAMENTO BICROMATIZADO, OFERECENDO RESISTÊNCIA E DURABILIDADE COM DIMENÇOES  4X50MM
	UNIDADE

	4
	PARAFUSO SEXTAVADO SOBERBA 1/4 X 60MM 
	PARAFUSO SEXTAVADO ROSCA SOBERBA 1/4 X 60 FERRO ZINCO BRANCO

	UNIDADE

	5
	PARAFUSOS GANCHO  BUCHA N. 8.
	UTILIZADO PARA FIXAÇÃO EM ALVENARIA COM AUXILIO DE BUCHA. POSSUI ESTRUTURA COM O CORPO ROSQUEÁVEL E NA EXTREMIDADE O GANCHO QUE TEM A FUNÇÃO DE ENCAIXAR E PENDURAR ITENS COM FACILIDADE
	UNIDADE

	6
	PREGO  COM CABEÇA 15X21
	MATERIAL: AÇO
TIPO CABEÇA: CHATA
TIPO CORPO: LISO
TIPO PONTA: COMUM
ACABAMENTO SUPERFICIAL: GALVANIZADO
BITOLA: 15X21

	KG

	7
	PREGO COM CABEÇA 12X12 
	MATERIAL: AÇO
TIPO CABEÇA: CHATA
TIPO CORPO: LISO
TIPO PONTA: COMUM
ACABAMENTO SUPERFICIAL: GALVANIZADO
BITOLA: 12X12
	KG


	8
	ALICATE DE CORTE DIAGONAL COM ALIVIO DE FORÇA 
	INDICADO PARA CORTAR ARAMES MACIOS
PRODUZIDO EM AÇO CROMO VANÁDIO, PROPORCIONANDO MAIOR DURABILIDADE. POSSUI SISTEMA "FORÇA DUPLA" QUE REDUZ O ESFORÇO NO ACIONAMENTO
FABRICADO EM AÇO CROMO VANÁDIO
COMPRIMENTO TOTAL: 7.1/2” (190MM)
	UNIDADE

	9
	ALICATE HIDRÁULICO PARA PRENSAR TERMINAL 16-120MM
	ACOMPANHANDO 10 MORDENTES COM AS MEDIDAS: 16/ 25/ 35/ 50/ 70/ 95/ 120/ 150/ 185/ 240MM², 
PRESSÃO MÁXIMA: 16 TONELADAS
ABERTURA MÁXIMA: 22MM
	UNIDADE

	10
	ARAME RECOZIDO TRANÇADO 1,24MM.
	ESPESSURA PADRÃO BWG 18, COM DOIS FIOS TRANÇADOS DE 1,24MM.
	KG

	11
	BROCA DE WIDEA LONGA
	DIÂMETRO: 12MM
COMPRIMENTO TOTAL: 460MM
COMPRIMENTO DE CORTE: 400MM
	UNIDADE

	12
	BUCHA PLÁSTICA MU 8 P/ PAREDE OCA TIJOLO 
	MEDIDA NOMINAL: 8
:: POSSUI ALETAS ANTI-GIRO
:: COMPRIMENTO DA BUCHA: 50 MM
:: DIÂMETRO DO PARAFUSO INDICADO: 4,5 / 5,5 MM
	UNIDADE

	13
	BUCHA PLÁSTICA MU 10 P/ PAREDE OCA TIJOLO 
	 MEDIDA NOMINAL: 10
:: POSSUI ALETAS ANTI-GIRO
:: COMPRIMENTO DA BUCHA: 60 MM
:: DIÂMETRO DO PARAFUSO INDICADO: 5,5 / 6,3 MM
	UNIDADE

	14
	CHAVE CANHÃO ISOLADA 11MM (UNID.)
		· HASTE EM AÇO CROMO VANÁDIO TEMPERADA;
· PONTA FOSFATIZADA;
· CABO COM DUPLA INJEÇÃO;
· ISOLAÇÃO ELÉTRICA DE 1.000 V CA;
· PRODUTO EM CONFORMIDADE COM A IEC 60900 E NR 10;
	CHAVE CANHÃO VDE, ISOLADA, 11 MM, 2133-11, GEDORE



	UNIDADE

	15
	CHAVE CANHÃO ISOLADA 13MM (UNID.)
	· HASTE EM AÇO CROMO VANÁDIO TEMPERADA;
· PONTA FOSFATIZADA;
· CABO COM DUPLA INJEÇÃO;
· ISOLAÇÃO ELÉTRICA DE 1.000 V CA;
· PRODUTO EM CONFORMIDADE COM A IEC 60900 E NR 10;

	UNIDADE

	16
	CHAVE FIXA ½ X 9/16 POLEGADAS (UNID.)
	CHAVE FIXA, PRODUZIDA EM AÇO 
- COM ACABAMENTO NIQUELADO E CROMADO;
- POSSUI CABEÇAS ESTREITAS E COM MEDIDAS DIFERENTES EM CADA EXTREMIDADE;
- INDICADA PARA APERTO E DESAPERTO DE PORCAS, PARAFUSOS QUADRADOS OU SEXTAVADOS.
- MEDIDA: 1/2" X 9/16";
- COMPRIMENTO: 188MM;
- PESO: 0,085KG;
	UNIDADE

	17
	CHAVE FIXA 5/8X 11/16 POLEGADAS (UNID.)
	 CHAVE FIXA, PRODUZIDA EM AÇO
- COM ACABAMENTO NIQUELADO E CROMADO;
- POSSUI CABEÇAS ESTREITAS E COM MEDIDAS DIFERENTES EM CADA EXTREMIDADE;
- INDICADA PARA APERTO E DESAPERTO DE PORCAS, PARAFUSOS QUADRADOS OU SEXTAVADOS.
- MEDIDA: 5/8" X 11/16";
- COMPRIMENTO: 203MM;
- PESO: 0,123KG;
	UNIDADE



	AREIAS E PEDRAS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	AREIA FINA
	
	METRO CUBICO

	2
	AREIA GROSSA
	
	METRO CUBICO

	3
	PEDRA BRITA N 1 - LATA
	10 CM X 2M X 3,5 ML
	LATA

	4
	PEDRA BRITA TIPO PETRISCO
	
	UNIDADE

	5
	PEDRA BRITA TIPO PÓ DE PEDRA
	
	UNIDADE

	6
	PEDRA DE CONCRETO
	MEDINDO 1,00 X 0,60 NA MEDIDA 1,00X0,60 CADA PARA
CONFECÇÃO DAS SEPULTURAS NO CEMITÉRIO DO IRAPÉ
	UNIDADE



	CIMENTO E CAL

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	CIMENTO 
	HIDROXIDO DE CALCIO RADIOPACO 10 A 13 GRAMAS
	SACO

	2
	CIMENTO 
	OBTURADOR TEMPORARIO PRONTO 35G
	SACO

	3
	CIMENTO DE 50KG
	
	SACO

	4
	CAL HIDRATADA - 
	SACO COM 20 KG
	SACO



	MATERIAIS HIDRAULICOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	COTOVELO MACHO PLASTICO 06X1/4

	
	Unidade

	2
	
COTOVELO MACHO PLASTICO 06X1/8

	
	Unidade

	3
	
COTOVELO 3/4 
	
	Unidade




	MATERIAIS ELÉTRICOS


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1. 
	FIO FLEXÍVEL 2,5MM
	CONDUTOR DE FIOS: COBRE ELETROLÍTICO ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF,  NORMA DE REFERÊNCIA: NBR NM 247-3, COR: PRETO, TÊMPERA MOLE: CLASSE 4, ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF, CARACTERÍSTICA: NÃO PROPAGAÇÃO E AUTO EXTINÇÃO DO FOGO, CLASSE TÉRMICA: 70°C., TENSÃO DE ISOLAÇÃO: 450/750 V. PRODUTO: CABO FIO FLEXÍVEL 2,5 MM 750V PRETO, TIPO DE EMBALAGEM: ROLO 100 METROS.
DIÂMETRO DO CONDUTOR: 2,0 MM
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO: 0,8 MM
DIÂMETRO EXTERNO: 3,4 MM
PESO LIQUIDO ( KG/100)= 3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C) 7,98
	ROLO DE 100 METROS

	2. 
	FIO FLEXÍVEL 35 MM2 AZUL 
	CONDUTOR DE FIOS: COBRE ELETROLÍTICO ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF,  NORMA DE REFERÊNCIA: NBR NM 247-3, COR: AZUL, TÊMPERA MOLE: CLASSE 5 DE ENCORDOAMENTO A PARTIR DA SEÇÃO 10MM2 (EXTRA FLEXÍVEL), ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF, CARACTERÍSTICA: NÃO PROPAGAÇÃO E AUTO EXTINÇÃO DO FOGO, CLASSE TÉRMICA: 70°C., TENSÃO DE ISOLAÇÃO: 450/750 V. PRODUTO: CABO FIO FLEXÍVEL 35MM 750V AZUL , TIPO DE EMBALAGEM: ROLO 100 METROS.
DIÂMETRO DO CONDUTOR: 7,9MM
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO: 1,2 MM
DIÂMETRO EXTERNO: 10,2 MM
PESO LIQUIDO ( KG/100)= 34,3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C) 0,55
	ROLO DE 100 METROS

	3. 
	FIO FLEXÍVEL 35 MM2 PRETO 
	CONDUTOR DE FIOS: COBRE ELETROLÍTICO ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF,  NORMA DE REFERÊNCIA: NBR NM 247-3, COR: PRETO, TÊMPERA MOLE: CLASSE 5 DE ENCORDOAMENTO A PARTIR DA SEÇÃO 10MM2 (EXTRA FLEXÍVEL), ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF, CARACTERÍSTICA: NÃO PROPAGAÇÃO E AUTO EXTINÇÃO DO FOGO, CLASSE TÉRMICA: 70°C., TENSÃO DE ISOLAÇÃO: 450/750 V. PRODUTO: CABO FIO FLEXÍVEL 35MM 750V PRETO , TIPO DE EMBALAGEM: ROLO 100 METROS.
DIÂMETRO DO CONDUTOR: 7,9MM
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO: 1,2 MM
DIÂMETRO EXTERNO: 10,2 MM
PESO LIQUIDO ( KG/100)= 34,3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C) 0,55
	ROLO DE 100 METROS

	4. 
	FIO FLEXÍVEL 10 MM
PRETO
	CONDUTOR DE FIOS: COBRE ELETROLÍTICO ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF,  NORMA DE REFERÊNCIA: NBR NM 247-3, COR:PRETO, TÊMPERA MOLE: CLASSE 4, ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF, CARACTERÍSTICA: NÃO PROPAGAÇÃO E AUTO EXTINÇÃO DO FOGO, CLASSE TÉRMICA: 70°C., TENSÃO DE ISOLAÇÃO: 450/750 V. PRODUTO: CABO FIO FLEXÍVEL 6MM 750V, PRETO , TIPO DE EMBALAGEM: ROLO 100 METROS.
DIÂMETRO DO CONDUTOR: 4,0 MM
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO: 1,0 MM
DIÂMETRO EXTERNO: 6,0 MM
PESO LIQUIDO ( KG/100)= 10,9
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C) 1,91
	ROLO DE 100 METROS

	5. 
	FIO FLEXÍVEL 6MM
PRETO
	CONDUTOR DE FIOS: COBRE ELETROLÍTICO ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF,  NORMA DE REFERÊNCIA: NBR NM 247-3, COR:PRETO, TÊMPERA MOLE: CLASSE 4, ISOLADO EM: COMPOSTO TERMOPLÁSTICO POLIVINÍLICO (PVC) TIPO BWF, CARACTERÍSTICA: NÃO PROPAGAÇÃO E AUTO EXTINÇÃO DO FOGO, CLASSE TÉRMICA: 70°C., TENSÃO DE ISOLAÇÃO: 450/750 V. PRODUTO: CABO FIO FLEXÍVEL 6MM 750V, PRETO , TIPO DE EMBALAGEM: ROLO 100 METROS.
DIÂMETRO DO CONDUTOR: 3 MM
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO: 0,8 MM
DIÂMETRO EXTERNO: 4,6 MM
PESO LIQUIDO ( KG/100)= 6,3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C) 3,3
	ROLO DE 100 METROS

	6. 
	FIO PARALELO 2X1,5 MM
	DESCRIÇÃO: PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 300 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSE 5 (FLEXÍVEL), ISOLADAS DUAS VEIAS DISPOSTAS EM PARALELO COM POLICLORETO DE VINILA
(PVC), TIPO PVC/D PARA 70 ºC.
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - ABNT NBR NM 247-5. FORMAÇÃO DO CONDUTOR
E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT
DIÂMETRO DO CONDUTOR 1,5 
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8 
DIÂMETRO EXTERNO:3,1 X 6,2 
PESO LIQUIDO (KG/100)=4.2 
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)13,3
	ROLO DE 100 METROS

	7. 
	FIO PARALELO 2X2,5 MM
	DESCRIÇÃO: PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 300 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSE 5 (FLEXÍVEL), ISOLADAS DUAS VEIAS DISPOSTAS EM PARALELO COM POLICLORETO DE VINILA
(PVC), TIPO PVC/D PARA 70 ºC.
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - ABNT NBR NM 247-5. FORMAÇÃO DO CONDUTOR
E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT
DIÂMETRO DO CONDUTOR 1,9
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8
DIÂMETRO EXTERNO:3,6 X 7,2 
PESO LIQUIDO (KG/100)=6,3 
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)7,98
	ROLO DE 100 METROS

	8. 
	FIO PARALELO 2X4,0 MM
	DESCRIÇÃO: PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 300 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSE 5 (FLEXÍVEL), ISOLADAS DUAS VEIAS DISPOSTAS EM PARALELO COM POLICLORETO DE VINILA
(PVC), TIPO PVC/D PARA 70 ºC.
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - ABNT NBR NM 247-5. FORMAÇÃO DO CONDUTOR
E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT
DIÂMETRO DO CONDUTOR 2,5 
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8 
DIÂMETRO EXTERNO:4,3 X 8,6
PESO LIQUIDO (KG/100)=8,6
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)4,95
	ROLO DE 100 METROS

	9. 
	FIO FLEXÍVEL. 2,5MM. COR AZUL. FORMA DE APRESENTAÇÃO: ROLO CONTENDO 100 METROS.
	DESCRIÇÃO:PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 450/750 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSES 4, ISOLADO COM POLICLORETO DE VINILA (PVC), TIPO PVC/A PARA 70 ºC,
ANTICHAMA (BWF-B).
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - NBR NM-247-3 DA ABNT.
FORMAÇÃO DO CONDUTOR E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT/
DIÂMETRO DO CONDUTOR 1,9
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8 
DIÂMETRO EXTERNO: 3,5
PESO LIQUIDO (KG/100)= 3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)7,98
	ROLO DE 100 METROS

	10. 
	FIOS FLEXÍVEIS. FIO FLEXÍVEL. 2,5MM. COR PRETO. FORMA DE APRESENTAÇÃO: ROLO CONTENDO 100 METROS.
	DESCRIÇÃO:PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 450/750 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSES 4, ISOLADO COM POLICLORETO DE VINILA (PVC), TIPO PVC/A PARA 70 ºC,
ANTICHAMA (BWF-B).
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - NBR NM-247-3 DA ABNT.
FORMAÇÃO DO CONDUTOR E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT/
DIÂMETRO DO CONDUTOR 1,9
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8 
DIÂMETRO EXTERNO: 3,5
PESO LIQUIDO (KG/100)= 3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)7,98
	ROLO DE 100 METROS

	11. 
	FIOS FLEXÍVEIS. FIO FLEXÍVEL. 6MM. COR AZUL. FORMA DE APRESENTAÇÃO: ROLO CONTENDO 100 METROS.
	DESCRIÇÃO:PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 450/750 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSES 4, ISOLADO COM POLICLORETO DE VINILA (PVC), TIPO PVC/A PARA 70 ºC,
ANTICHAMA (BWF-B).
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - NBR NM-247-3 DA ABNT.
FORMAÇÃO DO CONDUTOR E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT/
DIÂMETRO DO CONDUTOR 3
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8 
DIÂMETRO EXTERNO:4,6
PESO LIQUIDO (KG/100)=6,3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)3,3
	ROLO DE 100 METROS

	12. 
	FIOS FLEXÍVEIS. FIO FLEXÍVEL. 6MM. COR PRETA. FORMA DE APRESENTAÇÃO: ROLO CONTENDO 100 METROS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              .                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
	DESCRIÇÃO:PARA TENSÕES NOMINAIS ATÉ 450/750 V, FORMADO POR FIOS DE COBRE NU, ELETROLÍTICO, TÊMPERA MOLE,
ENCORDOAMENTO CLASSES 4, ISOLADO COM POLICLORETO DE VINILA (PVC), TIPO PVC/A PARA 70 ºC,
ANTICHAMA (BWF-B).
NORMAS BÁSICAS APLICÁVEIS: REQUISITOS DO PRODUTO - NBR NM-247-3 DA ABNT.
FORMAÇÃO DO CONDUTOR E RESISTÊNCIA ELÉTRICA - NBR NM-280 DA ABNT/
DIÂMETRO DO CONDUTOR 3
ESPESSURA DE ISOLAÇÃO;0,8 
DIÂMETRO EXTERNO:4,6
PESO LIQUIDO (KG/100)=6,3
RESISTÊNCIA ELÉTRICA MÁXIMA (OHMS/KM A 20°C)3,3
	ROLO DE 100 METROS



	MADEIRAMENTOS E FERROS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	ARAME RECOZIDO
	
	KG

	2
	MADEIRITE 5MM 2,20 X 1,10 MT 
	MADEIRITE 5MM 2,20 X 1,10 MT 
	UNIDADE

	3
	TABUA
	10 CM X 2M X 3,5 ML
	UNIDADE

	4
	ARAME LISO 
	
	UNIDADE

	5
	CADEADO 35 MM
	
	UNIDADE

	6
	CADEADO 40 MM
	
	UNIDADE

	7
	EUCALIPTO TRATADO 
	BITOLA 35CM E 4,5
	UNIDADE

	8
	FECHADURA
	PARA PORTA DE BANHEIRO DE MADEIRA
	UNIDADE

	9
	PORTA DE AÇO COM BATENTE 0,80 CM
	
	UNIDADE

	10
	ARAME GALVANIZADO N° 18
	
	KG

	11
	CADEADO 25 MM
	
	UNIDADE

	12
	DOBRADIÇA P/ PORTA
	
	UNIDADE

	13
	MALHA DE FERRO 
	5 MM (20X20)
	UNIDADE

	14
	TRELIÇA H8 
	(BARRA C/ 6M)
	UNIDADE

	15
	TABUA DE PINUS 
	MEDINDO 10 CM X 2 CM X 3 MT
	UNIDADE



	CONCRETO USINADO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	CONCRETO 
	USINADO FCK 20
	METRO CUBICO

	2
	CONCRETO 
	USINADO FCK 25
	METRO CUBICO



	MATERIAIS DE PINTURA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	COMPLEMENTO
	UNIDADE

	1
	ROLO DE LÃ 10 CM ALTA



	
	SACO

	2
	ROLO DE LÃ 10 CM 
	( PARA PINTURA, COM CABO)

	SACO

	3
	ROLO DE LÃ 23 CM ALTA

	
	SACO

	4
	TINTA ACRÍLICA 18 L/ LÁTEX
	CORES
VARIADAS E RENDE EXTRA BR OU SIMILAR.
	Galão 

	5
	TINTA PARA DEMARCAÇAO 
	VARIADASBALDE 18 LITROS  CORES VARIADAS
	Galão




MATERIAIS DE CONTRUÇÃO EM GERAL
VALOR LICITADO	JUN/2023 A JUNHO 2024	ABR/2022 A BR/2023	MAI/2021 A MAI/2022	595495.4	594553.71	407007.47	VALOR CONSUMIDO	JUN/2023 A JUNHO 2024	ABR/2022 A BR/2023	MAI/2021 A MAI/2022	272720.21999999997	182870.66	114455.8	DIFERENÇA	JUN/2023 A JUNHO 2024	ABR/2022 A BR/2023	MAI/2021 A MAI/2022	322775.18	411683.05	292551.67	



HISTÓRICO DE CONSUMO
AREIA E PEDRAS	
2021	2022	2023	37209.199999999997	73106.2	52796.2	CIMENTO E CAL	
2021	2022	2023	13929.800000000001	35065.19	21175.72	CONCRETO	
2021	2022	2023	29140	4829.6000000000004	22120.639999999999	



HISTÓRICO DE CONSUMO
MATERIAIS DE PINTURA	
2021	2022	2023	8016.12	25353.08	33232.589999999997	MATERIAIS HIDRAULICOS	
2021	2022	2023	3371.18	29950.959999999999	4598.68	MADEIRAMENTOS E FERROS	
2021	2022	2023	3349.06	21540.58	47559.6	



HISTORICO DE CONSUMO
MATERIAIS ELÉTRICOS	
2021	2022	2023	81337.509999999995	122224.57	125299.88	Coluna1	
2021	2022	2023	Coluna2	
2021	2022	2023	
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